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À 

Prefeitura Municipal de São Paulo 

Secretaria Municipal de Saúde 

Sr. Aparecido Duarte de Oliveira 

 

Ref.: Notificação de aplicação de multa 

Processo n° 6018.2025/0134055-0 

Pregão Eletrônico n° 90827/2025 

              Nota de Empenho nº 2025NE123645 - OF n° 6711/25-1 

 

PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.123.417/0001-60, com 

endereço na Rodovia Raposo Tavares, Km 102, Galpão 10, Sorocaba, SP, CEP 18052-775, 

devidamente representada por Agatha Rosa Gomes, inscrita no CPF sob o nº 493.062.348-05, 

procuração em anexo, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, para interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

com fulcro no artigo 162, da Lei nº 14.133/2021, por não se 

conformar com a decisão que sujeitou a empresa à aplicação da penalidade de multa, 

requerendo seja recebido e devidamente processado. 

DA BREVE SÍNTESE DO FEITO 

Em atenção ao ofício supramencionado, cumpre à Recorrente 

esclarecer que, por força da Nota de Empenho nº 2025NE123645, foi convocada para o 

fornecimento de 120.000 unidades do medicamento Alendronato de Sódio 70mg. 

 

É imperativo destacar que a obrigação foi integralmente 

adimplida, conforme atesta a Nota Fiscal nº 47.193, com entrega efetivada e recebida em 18 de 

novembro de 2025. 
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Surpreendentemente, em 08 de janeiro de 2026, esta empresa foi 

intimada da decisão administrativa que visa impor multa no valor de R$ 3.792,00. Ocorre que, 

antes mesmo do exaurimento da via administrativa, o órgão procedeu ao desconto sumário da 

referida penalidade. 

 

Com o devido respeito, entende a peticionária que a referida penalidade não deve prevalecer. 

 

DO NÃO CABIMENTO DA PENALIDADE EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO 

 

Ab initio, saliente-se que doutrina e jurisprudência são uníssonas 

em asseverar que a aplicação de penalidade administrativa só se justifica nas hipóteses em que 

há inadimplemento culposo, ou seja, quando o não cumprimento da obrigação estiver matizado 

por negligência, imprudência ou imperícia dos contratantes. É pacífico, portanto, o 

entendimento de que a imposição de sanção pressupõe a existência do elemento subjetivo da 

culpabilidade. 

 

Nestes termos, não se admite a configuração de responsabilidade 

sem culpa, a não ser em situações especiais, e extremamente limitadas. A responsabilidade 

objetiva é a exceção, havendo sempre de prevalecer a regra contida no artigo 186 do Código 

Civil1. 

 

Neste contexto, não poderia ser diferente em matéria de apuração 

de responsabilidade e aplicação das sanções previstas pelo direito administrativo, vez que, 

segundo o Mestre Marçal Justen Filho2: 

 

“Um Estado Democrático de Direito abomina o sancionamento punitivo 

dissociado da comprovação da culpabilidade. Não se pode admitir a punição 

apenas em virtude da concretização de uma ocorrência danosa material. (...) A 

comprovação do elemento subjetivo é indispensável para a imposição da 

penalidade, ainda quando se possa pretender uma objetivação da culpabilidade 

em determinados casos”. 

 
1 Art. 186, CC – “Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito”. 
2  “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 11ª Ed., São Paulo: Dialética, 2005, pág. 618. 
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Observe-se, a propósito, que o próprio artigo 137, inciso I da Lei 

das Licitações tratou de fazer a distinção entre as causas de rescisão do contrato administrativo, 

extraindo, em seguida, as hipóteses imputáveis ao contratado, trazidas pelo artigo 157, lançadas 

como ratio à aplicação das sanções administrativas previstas pelo artigo 156 do mesmo diploma 

legal. 

 

Assim sendo, a aplicação efetiva de sanção administrativa 

depende da comprovação da culpabilidade, e só pode ser infligida se o comportamento do autor 

da infração for qualificado pelo elemento subjetivo. Aquilate-se, ademais, que a mesma Lei nº 

14.133/21 informa que as sanções administrativas são uma decorrência do inadimplemento do 

contratado, expressão que per si pressupõe a inexecução culposa. 

 

E neste caso específico, é importante observar que algumas 

circunstâncias envolvidas na contratação devem ser sopesadas, na medida em que têm o 

condão de interferir diretamente na execução do ajuste.  

 

A primeira delas é atinente ao fato de a recorrente estar 

constituída como distribuidora de medicamentos, o que implica em manter uma relação de certa 

dependência com as empresas fabricantes. 

 

Neste mister, destaque-se que a recorrente somente oferece 

proposta comercial para os itens comercializados pelas fabricantes com as quais mantém 

parceria, e nas licitações para as quais é por estas previamente autorizada a participar (o que 

implica em dizer que as fabricantes estão cientes de que deverão fornecer determinado item à 

recorrente, nos moldes ajustados antes dos certames). 

 

Não obstante, alguns percalços são inevitáveis mesmo diante da 

ação irrefutavelmente cautelosa da recorrente, que, não tendo, por óbvio, nenhum tipo de 

ingerência nas questões internas das fabricantes, não tem como prever eventuais situações de 

desabastecimento ou baixa repentina dos estoques. Não é demais asseverar que em algumas 

vezes nem os próprios fabricantes podem prever tais ocorrências.  
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A segunda circunstância a ser considerada é a de que a 

sistemática de contratação por ata de registro de preços, na maioria das vezes, retira das 

empresas contratadas o poder de decisão irrestrita acerca do abastecimento antecipado de 

seus estoques, na medida em que, além da ausência de previsão no tocante à demanda dos 

órgãos contratantes e consequentes emissões de notas de empenho, existe ainda o óbice 

intransponível da validade mínima exigida para os medicamentos no ato da entrega.  

 

Neste diapasão, em que pese ser incontestável o atraso no 

cumprimento da obrigação, a aplicação da penalidade de multa não se ajusta ao caso em tela, 

posto que não há o que se perquirir sobre a ocorrência de ato injustificado, e nem tampouco de 

ato imbuído de qualquer dose de culpa, ainda que stricto sensu considerada. 

 

Não há conduta reprovável a ser imputada à recorrente, que não 

poderia ter previsto, e muito menos evitado, os percalços nas entregas dos medicamentos. O 

cumprimento da obrigação foi obstado, posto que o atraso ocorreu em virtude de 

comportamento faltoso das fabricantes, as quais arguiram indisponibilidade de estoque e 

deixaram de processar, em tempo hábil, os pedidos de compra deduzidos ao atendimento da 

demanda deste D. Órgão. 

 

Assim, não é crível imputar à recorrente qualquer conduta 

reprovável, visto que esta não tinha a capacidade de antever ou evitar as dificuldades resultantes 

dos atrasos das fabricantes. Sua capacidade de cumprir a obrigação foi obstruída por 

circunstâncias inteiramente além de seu controle, não havendo fundamento para alegar que 

agiu sem a devida diligência na previsão e precaução em relação ao evento em questão. 

 

DA CONCLUSÃO 

 

À vista de tudo o quanto exposto, requer pelo recebimento do 

presente recurso, bem como pelo seu total provimento, para o fim de que reste afastada a 

penalidade de multa aplicada. 
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Termos em que 

Pede Deferimento 

 

Sorocaba, 26 de janeiro de 2026 

 

 

Partner Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda. 
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